
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2166090 - DF (2024/0189916-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEVERINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA  TANTOAD CAUSAM
DA UNIÃO QUANTO DA FUNASA PARA AS DEMANDAS RELACIONADAS À
RESPONSABILIDADE CIVIL ESTATAL DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO DE
SERVIDORES PÚBLICOS INTEGRANTES DOS QUADROS DA FUNASA
A AGENTES QUÍMICOS NOCIVOS À SAÚDE. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I – Verifico que o Tribunal de origem adotou entendimento consolidado nesta Corte
Superior no sentido da legitimidade passiva  tanto da União quanto daad causam
Funasa para as demandas relacionadas à responsabilidade civil estatal decorrentes da
exposição de servidores públicos integrantes dos quadros da Funasa a agentes
químicos nocivos à saúde.
II – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEVERINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA  TANTOAD CAUSAM
DA UNIÃO QUANTO DA FUNASA PARA AS DEMANDAS RELACIONADAS À
RESPONSABILIDADE CIVIL ESTATAL DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO DE
SERVIDORES PÚBLICOS INTEGRANTES DOS QUADROS DA FUNASA
A AGENTES QUÍMICOS NOCIVOS À SAÚDE. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I – Verifico que o Tribunal de origem adotou entendimento consolidado nesta Corte
Superior no sentido da legitimidade passiva  tanto da União quanto daad causam
Funasa para as demandas relacionadas à responsabilidade civil estatal decorrentes da
exposição de servidores públicos integrantes dos quadros da Funasa a agentes
químicos nocivos à saúde.
II – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto pela  contra a decisão que,UNIÃO

com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, e 34, XVIII, b,
e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial (fls. 965/96e).

A Agravante reitera a causa de pedir do Recurso Especial de fls. 840/850e.
Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorrido  o prazo para impugnação (certidão de fl. 974e).in albis
É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Não assiste razão à Agravante.
Dessarte, verifico que o Tribunal de origem adotou entendimento

consolidado nesta Corte Superior no sentido da legitimidade passiva  tantoad causam
da União quanto da Funasa para as demandas relacionadas à responsabilidade civil
estatal decorrentes da exposição de servidores públicos integrantes dos quadros da
Funasa a agentes químicos nocivos à saúde, consoante entendimento esposado nas
ementas adiante destacadas:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AGENTE DE COMBATE A
ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Nas ações em que se busca a responsabilidade estatal pela
contaminação dos servidores que trabalharam com a manipulação de
inseticidas como DDT, tanto a FUNASA quanto a União são legitimadas
para figurar no polo passivo da demanda. Precedentes.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso para autorizar sua
aplicação.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.145.764/BA, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).28/10/2024 13/11/2024
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXPOSIÇÃO PROLONGADA E
DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE. CONTAMINAÇÃO POR
MANIPULAÇÃO DE AGENTES NOCIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
UNIÃO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada no âmbito desta Corte
de Justiça, tanto a Funasa como a União possuem legitimidade passiva
para responder às demandas que envolvam pedido de indenização por
danos morais decorrentes da manipulação de agentes nocivos à saúde,
quando verificado que a parte autora exercia suas atividades na extinta
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública ? Sucam, na função
pública de agente de endemias, tendo passado a integrar o quadro de
pessoal da Fundação Nacional de Saúde ? Funasa, em razão da Lei n.
8.029/91 e, posteriormente, redistribuída ao Ministério da Saúde (Portaria n.
1.659/2010).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.105/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 25/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) E UNIÃO.
EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) SEM O
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. VIOLAÇÃO DO
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ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 83/STJ. TEMA N. 1.023/STJ DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária de indenização objetivando a
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais pelo
ano em que manteve contato com os pesticidas utilizados nas campanhas
de combate a endemias. A sentença julgou extinto o processo, com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC/2015, declarando
prescrita a pretensão indenizatória decorrente do manuseio do Dicloro-
Difenil-Tricloroetano (DDT) sem o uso de equipamento de proteção
individual e treinamento. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, para
julgar procedente o pedido indenizatório formulado contra a Funasa e a
União e reconhecer ao autor o direito à reparação do dano moral decorrente
do contato com o pesticida sem proteção e treinamento, observada a
proporcionalidade do tempo de prestação de serviço nos respectivos órgãos.
II - A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 1.022 do
CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente
fundamentada, sendo a irresignação do ente federado recorrente
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp n.
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ; AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora8/11/2018 16/11/2018
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe 24/9/2018

.26/9/2018
III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem
razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte
Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou,
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010,
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 14/2/2022

.). Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp17/2/2022
n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator20/5/2024 22/5/2024
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de24/5/2021
1º/7/2021.
IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
V - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n.
20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1º/2
/2021, no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n .
1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos
repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese: "nas ações de indenização
por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição
desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo
inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência
dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado
como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não
apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu
eventuais malefícios causados pela exposição ao produto químico"
Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao
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deliberar pela não ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória
deduzida nos autos.
VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil, e
do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União,
porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos repetitivos
relativos ao Tema n. 1.023/STJ, ficou estabelecido que a pretensão de
indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate
a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e
sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - DDT, e não da ocorrência de
efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente. Nesse
sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não merece
acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem
em sentido diverso do entendimento firmado pelo STJ.
VII - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código Civil,
relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a União,
tendo em vista o posicionamento firmado neste STJ, no sentido de que o
referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso que, no
caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve exposição a
produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula
n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso,
em caso de responsabilidade extracontratual." Precedente: REsp n.
1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

.11/10/2017
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.162.125/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de ).27/11/2024 5/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO
(DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A DEVIDA PROTEÇÃO.
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA
DEMANDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva da União e da
FUNASA em casos de indenização por danos morais relacionados à
exposição desprotegida a agentes químicos, devido à redistribuição do
agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas de Saúde
Pública (SUCAM) para o quadro de servidores da Fundação Nacional de
Saúde (FUNASA), e, posteriormente, para o quadro do Ministério da Saúde.
2. Não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para
desconstituir a decisão agravada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.148.299/PA, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).27/11/2024 2/12/2024
 
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA.
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados,
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência,
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, §
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso,
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido
o Ministro Raul Araújo), julgamento em .6/4/2022
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
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9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).

 
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada
multa.

Ante o exposto, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.166.090 / DF
Número Registro: 2024/0189916-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00250892020154013400 250892020154013400

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SEVERINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEVERINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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